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PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

PROVIMENTO Nº 39/2010 

 

Dispõe acerca da estrutura do 

Gabinete de Comunicação Social, 

e dá outras providências.  

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, e  

CONSIDERANDO a reestruturação organizacional do Ministé-

rio Público prevista no Provimento nº 10/2010, e mormente o 

disposto em seu art. 4º, 

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º São atribuições da Assessoria de Imprensa: 

I - a responsabilidade pela divulgação de matérias jornalísticas 

na página do Ministério Público do Rio Grande do Sul na 

Internet;  

II - encaminhar sugestões de pauta para repassar aos meios 

de comunicação social; 

III - organizar a taxação diária de matérias de interesse 

institucional, veiculadas pela mídia em geral e disponibilizá-las 

eletronicamente no site do Ministério Público do Rio Grande 

do Sul; 

IV - fazer o registro fotográfico de fatos de relevante interesse 

para divulgação pela Instituição e manter arquivo atualizado 

desse material;  

V - publicar notas oficiais do Ministério Público;  

VI - manter arquivos de notícias e de notas oficiais do 

Ministério Público; 

VII - fornecer ao Procurador-Geral de Justiça, regularmente, 

relatório da atuação da Assessoria; 

VIII - produzir e distribuir para emissoras de rádio boletins de 

áudio referentes à atuação do Ministério Público;  

IX - fomentar a implementação de projetos para maior 

inserção da atuação do Ministério Público na mídia;  

X - buscar o fortalecimento da imagem do Ministério Público 

junto à sociedade; 

XI - acompanhar o Procurador-Geral de Justiça, os integrantes 

da Administração e os Membros do Ministério Público em 

eventos promovidos ou apoiados pela Instituição;  

XII - elaborar, para disponibilização na Intranet, informações 

sobre a atuação institucional;  

XIII - produzir, organizar e disponibilizar material fotográfico de 

eventos e reuniões;  

XIV - incluir na Intranet e Internet, quando autorizado, novos 

conteúdos, avisos e banners; 

XV - exercer outras atribuições que lhe forem delegadas. 

Art. 2º São atribuições da Assessoria de Relações Públicas: 

I - organizar, coordenar e executar os eventos internos e ex-

ternos do Ministério Público e as visitas protocolares; 

II - organizar as visitas protocolares e solenidades do Ministé-

rio Público; 

III - elaborar e expedir convites; 

IV - confirmar presenças; 

V - adotar as diligências necessárias junto aos Órgãos de 

Apoio Administrativo do Ministério Púbico para a realização 

dos objetivos da Assessoria; 

VI - elaborar o roteiro das solenidades e as respectivas listas 

das autoridades; 

VII - preparar os locais de eventos, disponibilizando, quando 

autorizado, a estrutura e operação de equipamentos de áudio 

e vídeo; 

VIII - providenciar a correta utilização dos hinos e das 

bandeiras;  

IX- elaborar planos de assentos, de lugares reservados e da 

mesa diretora dos trabalhos; 

X - orientar e auxiliar os membros e os servidores do 

Ministério Público quanto aos procedimentos protocolares;  

XI - preparar a correspondência de agradecimento e de 

cortesia do Procurador-Geral de Justiça; 

XII - colaborar com a organização do calendário anual de 

eventos do Ministério Público;  

XIII - organizar eventos para divulgar as atividades desenvol-

vidas pelo Ministério Público, por meio de encontros com a 

imprensa e agendamento de entrevistas nos meios de 

comunicação social; 

XIV - atender solicitações, prestar esclarecimentos e auxiliar 

na organização e execução de eventos promovidos pelas 

Promotorias de Justiça da Capital e do Interior do Estado; 

XV - despachar, com o Procurador-Geral de Justiça e com o 

Chefe de Gabinete, a agenda de eventos;  

XVI - acompanhar o Procurador-Geral de Justiça, ou seu 

representante, nos eventos externos;  

XVII - assessorar o Chefe de Gabinete na recepção de 

autoridades em visita ao Ministério Público;  

XVIII - realizar as filmagens de inaugurações, seminários, 

palestras e demais eventos de interesse do Ministério Público; 

XIX - controlar as agendas dos auditórios, observada a 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias para agendamento de 

eventos externos;  

XX - elaborar plano de comunicação interna da Instituição e 

cooperar na sua execução;  

XXI - desenvolver outras atividades que lhe forem cometidas.  

Art. 3º - São atribuições da Assessoria de Imagem  

Institucional:  

I - desenvolver e executar o plano de comunicação de acordo 

com a política e estratégias de comunicação estabelecidas, 

sob orientação da Coordenação do Gabinete de       

Comunicação; 

II - definir as ferramentas de comunicação e de relaciona-

mento a serem utilizadas; 

III - aprovar campanhas institucionais, peças gráficas e 

eletrônicas, elaboradas por agência de publicidade contratada 

para tal, com foco nas diretrizes da Gestão Estratégica 

do Ministério Público, visando aproximar a Instituição da 

sociedade e aperfeiçoar a comunicação interna;  

IV - divulgar e fortalecer a identidade visual do Ministério 

Público, promovendo sua uniformização e zelando pelo 

emprego correto da logomarca; 
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V - orientar e elaborar o briefing de campanhas publicitárias e 

outros trabalhos a serem encaminhados à agência de propa-

ganda e demais terceirizados; 

VI - gerenciar os contratos de prestação de serviços de 

publicidade e demais serviços terceirizados vinculados à área 

da comunicação; 

VII - coordenar e supervisionar a realização de pesquisas de 

imagem e de satisfação do público interno e externo. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, especialmen-

te os Provimentos nº 11/1999, 43/2007, 45/2007 e 60/2007.  

Art. 5º Este Provimento entrará em vigor na data de sua 

publicação,  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 

de setembro de 2010. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA, 

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

PORTARIA Nº 2339/2010 

 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, resolve REDISTRIBUIR AS ATRIBUIÇÕES 

na Promotoria de Justiça de Tramandaí, na forma que segue: 

Promotoria de Justiça  

1º Promotor de Justiça: 1ª Vara (crimes punidos com 

reclusão, inclusive os punidos com reclusão do ECA) e Júri. 

2º Promotor de Justiça: 2ª Vara (crimes punidos com 

reclusão, inclusive os punidos com reclusão do ECA), Lei 

Maria da Penha e VEC. 

3º Promotor de Justiça: 1ª, 2ª e 3ª Varas Cíveis, Improbidade 

Administrativa e atos infracionais (fase judicial e extrajudicial). 

4º Promotor de Justiça: Defesa Comunitária (incluídas Cida-

dania e Saúde Pública) e Infância e Juventude (Cível – fases 

judicial e extrajudicial). 

Promotor de Justiça Substituto designado para 

Tramandaí: Juizado Especial criminal (incluídos crimes 

ambientais e do ECA afetos ao Pretor) e crimes apenados 

com detenção da 1ª e 2ª Varas afetos ao Pretor, exceto os 

crimes previstos na Lei Maria da Penha. 

Esta Portaria deverá ser observada no período compreendido 

entre 16 de setembro de 2010 e 14 de março de 2011, sem 

ônus para o Estado. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 

de setembro de 2010. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA, 

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

BOLETIM Nº 450/2010 

 

A SENHORA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, NO 

USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- nos termos do Provimento nº 12/08, a Promotora de Justiça, 

Dra. DANIELA SUDBRACK GASPAR RAISER, matrícula nº 

14963396 e o Promotor de Justiça, Dr. SANDRO LOUREIRO 

MARONES, matrícula nº  13522400, integrantes da Rede 

Ambiental do Baixo Jacuí, para exercerem conjuntamente a 

presidência e a instrução do Inquérito Civil Regional 

“recuperação da mata ciliar do Rio Jacuí”, sem ônus para o 

Estado e  sem preju ízo de suas  funções 

(PR.00710.00004/2010-0 - Port. 2361/10). 

ALTERAR 

- a Portaria nº 2377/2009, para substituir o Dr. SÉRGIO 

SANTOS MARINO, matrícula 12138460, pelo Dr. KELLER 

DORNELLES CLÓS, matrícula nº 12628697, na Coordenação 

do Núcleo Especial que objetiva acompanhar o planejamento 

e a execução dos projetos de obras, serviços e compras, nota-

damente licitações e contratos, referentes à realização da 

Copa do Mundo de Futebol, a ser sediada nesta Capital, no 

ano de 2014 (PR.00001.02060/2009-0 - Port. 2363/10). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 

de setembro de 2010. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL Nº 159/2010 – PGJ 

 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 

inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 

por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 

Administrativo constante do PR.00958.05428/2010-7. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

setembro de 2010. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA,  

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL Nº 160/2010 – PGJ 

 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 

inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 

por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 

Administrativo constante do PR.00006.00127/2010-2. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

setembro de 2010. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA,  

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 
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EDITAL Nº 161/2010 – PGJ 

 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da 

Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determinou o arquivamento do Expediente Administrativo constante do 

PR.00006.00128/2010-0. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de setembro de 2010. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA,  

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL Nº 162/2010 - PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 2º do art. 11 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 

Justiça Especializada de Santo Ângelo promoveu o arquivamento do Inquérito Civil nº 00872.00018/2010, em que investigado o 

Estabelecimento Espaço Mannas.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de setembro de 2010. 

BENHUR BIANCON JUNIOR,  

Chefe de Gabinete. 

 

 

AVISO Nº 78/2010-PGJ 

 

Cientifico que, a Procuradora-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, determinou a publicação do demonstrativo que 

segue: 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 de setembro de 2010. 

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

  

DOAÇÕES DE BENS MÓVEIS EFETUADAS PELA PROCURADORIA –GERAL DE JUSTIÇA 

  

Processo 
Termo de Baixa 

de Patrimônio 
Entidade Donatária Objeto Fundamento Legal 

9932-0900/09-5 1144 Prefeitura Municipal de São Lourenço do Sul 
Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

11479-0900/09-9 1167 
Prefeitura Municipal de São Lourenço do Sul – 

Casa da Criança e do Adolescente 

Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

3551-0900/10-3 1241 Centro de Integração do Menor de Espumoso 
Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

3764-0900/10-0 1257 
Prefeitura Municipal de Santo Augusto –       

Conselho Tutelar 

Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

3735-0900/10-7 1251 
Departamento de Criminalística – Posto de 

Caxias do Sul 

Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

3739-0900/10-8 1249 
12º Batalhão da Brigada Militar de Caxias do 

Sul 

Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

3740-0900/10-5 1250 Posto Regional Médico-Legal de Caxias do Sul 
Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

http://www.mp.rs.gov.br
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM Nº 451/2010 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

AUTORIZAR 

- o servidor MOISES BAUER LUIZ, Assessor – Bacharel em 

Ciências Jurídicas e Sociais, matrícula nº 14957515, para, 

no dia 21 de setembro de 2010, sem prejuízo de sua 

remuneração, ministrar palestra no painel “O Brasil em prol da 

Sociedade Inclusiva” no encontro alusivo ao Dia Nacional de 

Luta da Pessoa com Deficiência (PR.00001.02507/2010-8 - 

Port. 2372/10). 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 21 de setembro de 2010, o servidor 

JOSOÉ IZAGUIRRE DE OLIVEIRA, matrícula nº 14970775, do 

cargo de Assessor de Procuradoria de Justiça II, em virtude de 

posse no cargo de Secretário de Diligências, deste órgão 

(Port. 2379/10). 

- a pedido, a contar de 22 de setembro de 2010, a servidora 

ANA CLÁUDIA SOARES, matrícula nº 13207180, do cargo de 

Assistente de Procuradoria de Justiça, em virtude de posse no 

cargo de Assessor – Bacharel em Ciências Jurídicas e 

Sociais, deste órgão (Port. 2380/10). 

- a pedido, a contar de 22 de setembro de 2010, a servidora 

JEISELAURE ROCHA DE SOUZA, matrícula nº 14968720, do 

cargo de Assistente de Promotoria de Justiça, em virtude de 

posse no cargo de Assessor – Bacharel em Ciências Jurídicas 

e Sociais, deste órgão (Port. 2381/10). 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 15/09/2010, no 

cargo de Assistente de Promotoria de Justiça, Classe “O”, 

RICARDO RIOS RAUBER, tendo entrado em exercício em 

22/09/2010. 

- habilitada para tomar posse, a contar de 14/09/2010, no 

cargo de Assessor – Bacharel em Ciências Jurídicas e 

Sociais, Classe “R”, JEISELAURE ROCHA DE SOUZA, tendo 

entrado em exercício em 22/09/2010. 

- habilitada para tomar posse, a contar de 14/09/2010, no 

cargo de Assessor – Bacharel em Ciências Jurídicas e 

Sociais, Classe “R”, ANA CLAUDIA SOARES, tendo entrado 

em exercício em 22/09/2010. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 

de setembro de 2010. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO Nº 3202-09.00/10-2 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/10  

REGISTRO DE PREÇOS 

 

CONTRATADA: Tadewald & Soares LTDA. OBJETO: 

contratação de coffee break para os projetos educacionais 

abaixo referidos: 

VALOR TOTAL: R$: 6.395,40; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Orçamentária 09.01.001 Recurso 0011, Atividade 

6420.00001. Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39.3935 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02, Provimento 

PGJ nº 54/02 e 40/04 e, subsidiariamente, Lei Federal 

nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 

de setembro de 2010.  

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

Convite nº 42/2010 (Processo nº 004128-09.00/10-1) 

Tipo menor preço global. Objeto: contratação de prestação de 

serviços de engenharia, com fornecimento de materiais, 

para a obra de cobertura do estacionamento na Promotoria 

de Justiça de Tupanciretã, situada na Rua Antônio Silveira, 

1213, conforme Convite e seus Anexos. Data e horário de 

abertura: 01/10/2010, às 10 (dez) horas.  

Local: Rua General Andrade Neves, 106, 17º andar, Centro, 

Porto Alegre (RS). Edital: http://www.mp.rs.gov.br/licitacao/

convite. Informações gerais: e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. 

Base legal: Lei n° 8.666/93, e alterações.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 

setembro de 2010.  

LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL,  

Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

DESCRIÇÃO 
PERÍODO DE 

REALIZAÇÃO 

PROPAD – Promotores 27 a 28/09/10 

A Ordem Jurídico Urbanística-

Brasileira às vésperas dos 10 anos 

do Estatuto da Cidade: Avanços e 

Desafios 

28/09/10 

Sistema Gerenciador de Promotorias – 

SGP 
04 a 06/10/10 

PROPAD – Servidores 05 a 06/10/10 

Bill of Rights – a Carta de Direitos e 

Garantias Individuais 
18/10/10 

Sistema Gerenciador de Promotorias – 

SGP 
25 a 27/10/10 

Temas Relevantes do Júri 27 a 29/10/10 

http://www.mp.rs.gov.br
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AVISO DE ABERTURA DE PREGÕES ELETRÔNICOS 

 

(01) Pregão Eletrônico nº 31/2010 (Processo nº 4129-

09.00/10-4). Tipo: Menor Preço Global. Objeto: contratação 

dos serviços de monitoramento, clipagem, gravação e 

fornecimento de cópias de matérias de interesse do 

Ministério Público (RS), veiculadas em programas de rádio 

e televisão, e em jornais de grande circulação, conforme 

especificações constantes no Edital e seus Anexos. Data e 

horário de abertura das propostas: 06/10/2010, às 09 horas. 

Data e horário de início da disputa de preços: 06/10/2010, 

às 10 horas. 

(02) Pregão Eletrônico nº 32/2010 (Processo nº 4163-

09.00/10-5). Tipo: Menor Preço. Objeto: REGISTRO DE 

PREÇOS DE SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET SEM 

FIO - com fornecimento de equipamentos (modens) em 

comodato - de prestadora de Serviços Móveis Pessoais 

legalmente autorizada pela Agência Nacional de Teleco-

municação – ANATEL, para atuar em todas as áreas do 

Estado do Rio Grande do Sul, pelo período de 12 meses, 

conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos. 

Data e horário de abertura das propostas: 06/10/2010, 

às 09h30min. Data e horário de início da disputa de preços: 

06/10/2010, às 15 horas. 

Local: www.pregaobanrisul.com.br. Edital disponível na 

página: http://www.mp.rs.gov.br/licitacao/pregao_eletronico. 

Informações gerais: e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. Base legal: 

Lei estadual nº 13.191/09, Lei n° 10.520/02, LC nº 123/06 e 

Lei nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 

setembro de 2010.  

LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 

Pregoeiro. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

BOLETIM Nº 09/2010 - CAO 
 

A COORDENADORA DO CENTRO DE APOIO OPERACIO-

NAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR cientifica, na forma do 

§ 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 

Ministério Público, que o Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul, instaurou os seguintes Inquéritos Civis, Peças 

de Informação e Recomendação: 

PROMOTORIA DE CANGUÇU 

Inquérito Civil nº 005/2010, instaurado pelo Promotor 

de Justiça José Olavo Bueno dos Passos da Promotoria de 

Justiça de Canguçu com a finalidade de apurar a observância 

das exigências legais de ordem sanitária e de segurança em 

piscina(s) instalada(s) no “Camping Renascer”, tendo como 

investigado João Orlando Scheunemann Spitzer; 

Inquérito Civil nº 006/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça José Olavo Bueno dos Passos da Promotoria de 

Justiça de Canguçu com a finalidade de apurar a observância 

das exigências legais de ordem sanitária e de segurança em 

piscina(s) instalada(s) no “Camping do Gilnei”, tendo como 

investigado Gilnei Raatz Zarnott. 

PROMOTORIA DE ESTÂNCIA VELHA 

Peça de Informação nº 003/2010, instaurada pelo Promotor 

de Justiça Paulo Eduardo de Almeida Vieira da Promotoria de 

Justiça de Estância Velha com a finalidade de apurar 

denúncia de possível comércio de produto de origem animal 

com o uso de forma indevida do número de registro de 

estabelecimento regularizado, tendo como investigado Carlos 

Henrique Dutra Lemos - Me. 

PROMOTORIA DE ESTEIO 

Inquérito Civil nº 083/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça André Baptista Caruso MacDonald da Promotoria de 

Justiça de Esteio com a finalidade de apurar possíveis 

irregularidades no funcionamento, tendo como investigado 

Farmácia Duarte Ltda. 

PROMOTORIA DE ESTRELA 

Inquérito Civil nº 0274/2009, instaurado pela Promotora 

de Justiça Mônica Maranghelli de Avila da Promotoria de 

Justiça de Estrela com a finalidade de apurar eventual 

representação da COSUEL (Cooperativa dos Suinocultores de 

Encantado Ltda.), alegando que o preço cobrado pelo leite 

sulino, envasado pela empresa Bom Gosto Ltda., sediada 

no município de fazenda Vilanova/RS seria sugestivo de 

adulteração, porquanto impraticável no mercado para o tipo de 

leite em questão (Longa Vida), tendo como investigado Bom 

Gosto Ltda. 

PROMOTORIA DE NOVO HAMBURGO 

Inquérito Civil nº 061/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira da Promotoria de Justiça de 

Novo Hamburgo com a finalidade de apurar possível deficiên-

cia estrutural nas edificações do Condomínio Sol Nascente, 

tendo como investigado Caixa Econômica Federal; 

Inquérito Civil nº 078/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira da Promotoria de Justiça de 

Novo Hamburgo com a finalidade de apurar eventual dano ao 

consumidor, tendo como investigado Santa Helena Comercial 

de Combustíveis Ltda.; 

Peça de Informação nº 099/2010, instaurada pelo Promotor 

de Justiça Sandro de Souza Ferreira da Promotoria de Justiça 

de Novo Hamburgo com a finalidade de apurar suposto des-

cumprimento das metas de qualidade da prestação do serviço 

de energia elétrica, tendo como investigada AES Sul Distribui-

dora Gaúcha de Energia S/A. 

PROMOTORIA DE PANAMBI 

Inquérito Civil nº 026/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Marcos Eduardo Rauber da Promotoria de Justiça 

de Panambi com a finalidade de apurar possível prática 

de publicidade enganosa, tendo como investigado Rede 

Data Work. 

PROMOTORIA DE PORTO ALEGRE 

Inquérito Civil nº 0186/2010, instaurado pela Promotora de 

Justiça Ana Rita Nascimento Schinestsck da Promotoria de 

Justiça de Porto Alegre com a finalidade de apurar possível 

oferta enganosa pela promessa estágio, tendo como investiga-

do Portegre Comércio de Livros e Cursos Ltda. – Cedaspy; 

Inquérito Civil nº 0188/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Alcindo Luz Bastos da Silva Filho da Promotoria de 

Justiça de Porto Alegre com a finalidade de apurar eventual 

prática comercial abusiva referente à falta de profissionais 

para a orientação do correto uso de equipamentos de 

exercício físico, tendo como investigada Academia Smart Fit; 
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Inquérito Civil nº 0189/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Rossano Biazus da Promotoria de Justiça de Porto 

Alegre com a finalidade de apurar suposta comercialização de 

produto (papel higiênico Mili Bianco Perfumado) com vício de 

qualidade, tendo como investigada Mili S.A.; 

Inquérito Civil nº 0190/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Alexandre Lipp João da Promotoria de Justiça de Porto 

Alegre com a finalidade de apurar possível cobrança de 

serviços não realizados, referentes a vistorias não exitosas 

devido à ausência do consumidor na residência, tendo como 

investigada RGE – Rio Grande Energia; 

Inquérito Civil nº 0191/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Alcindo Luz Bastos da Silva Filho da Promotoria de 

Justiça de Porto Alegre com a finalidade de apurar eventual 

comercialização de produto com vício de qualidade, tendo 

como investigado Positivo; 

Inquérito Civil nº 0192/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Rossano Biazus da Promotoria de Justiça de Porto 

Alegre com a finalidade de apurar suposto descumprimento do 

prazo de garantia de produto comercializado, tendo como 

investigada HP Hewlett-Packard Brasil Ltda.; 

Inquérito Civil nº 0193/2010, instaurado pela Promotora de 

Justiça Ana Rita Nascimento Schinestsck da Promotoria de 

Justiça de Porto Alegre com a finalidade de apurar possível 

descumprimento do prazo de garantia de produto comerciali-

zado, tendo como investigada W.E.R. Informática; 

Inquérito Civil nº 0194/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Alexandre Lipp João da Promotoria de Justiça de Porto 

Alegre com a finalidade de apurar eventual prática comercial 

abusiva consistente em associação atuar como financeira, 

tendo como investigado ABM – Associação Brasileira Mútua 

Assistencial aos Servidores Públicos do Brasil; 

Inquérito Civil nº 0195/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Alcindo Luz Bastos da Silva Filho da Promotoria de 

Justiça de Porto Alegre com a finalidade de apurar suposta 

deficiência de informações, consistente na dificuldade de 

marcação de viagem ganha em um sorteio, tendo como 

investigado Shopping Praia de Belas; 

Peça de informação nº 0198/2010, instaurada pelo Promotor 

de Justiça Alexandre Lipp João da Promotoria de Justiça de 

Porto Alegre com a finalidade de apurar possível doação do 

troco dos clientes, quando menores do que R$ 0,10, sem 

prévia informação, tendo como investigada Supermercados 

Zaffari e Bourbon; 

Inquérito Civil nº 0199/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Alcindo Luz Bastos da Silva Filho da Promotoria de 

Justiça de Porto Alegre com a finalidade de apurar eventual 

imprecisão quanto ao prazo de garantia contratual em produto 

por ela comercializado - existência de etiqueta onde consta 

garantia de 10 anos, porém no manual do produto a garantia 

é de 1 ano, tendo como investigada LG Electronics da 

Amazônia Ltda.; 

Inquérito Civil nº 0202/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Alexandre Lipp João da Promotoria de Justiça de Porto 

Alegre com a finalidade de apurar suposta ameaça ou lesão 

aos consumidores expostos à utilização de equipamentos 

médicos e para a saúde, tendo como investigada Dilaser 

Comércio e Locações de Equipamentos Ltda.; 

Inquérito Civil nº 0203/2010, instaurado pelo Promotor de 
Justiça Alcindo Luz Bastos da Silva Filho da Promotoria de 

Justiça de Porto Alegre com a finalidade de apurar possível 

prática comercial abusiva consistente em tamanho da fonte do 

contrato, fidelidade obrigatória de 12 meses e valor cobrado 

por quebra de contrato, tendo como investigado NEXTEL; 

Inquérito Civil nº 0204/2010, instaurado pelo Promotor de 
Justiça Rossano Biazus da Promotoria de Justiça de Porto 

Alegre com a finalidade apurar eventual vício de qualidade de 

produto (motocicletas Dafra), tendo como investigada Dafra 

Motos (Notre Dame Veículos Ltda.); 

Inquérito Civil nº 0205/2010, instaurado pela Promotora de 
Justiça Ana Rita Nascimento Schinestsck da Promotoria de 

Justiça de Porto Alegre com a finalidade apurar suposta 

deficiência de informações quanto às providências que os 

consumidores devem adotar em casos de extravio de 

bagagens, tendo como investigada TAM Linhas Aéreas S.A.; 

Peça de Informação nº 0206/2010, instaurada pelo Promotor 
de Justiça Alexandre Lipp João da Promotoria de Justiça de 

Porto Alegre com a finalidade apurar possível demora no a-

tendimento por fone e deficiência de informações sobre 

promoção, tendo como investigada VIVO S.A.; 

Inquérito Civil nº 0208/2010, instaurado pela Promotora de 
Justiça Ana Rita Nascimento Schinestsck da Promotoria de 

Justiça de Porto Alegre com a finalidade apurar possível 

descumprimento ao artigo 18 do Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor, tendo como investigada Lojas Datelli. 

PROMOTORIA DE QUARAÍ 

Inquérito Civil nº 017/2010, instaurado pelo Promotor de 
Justiça Alessandro Salazar Rossatto da Promotoria de Justiça 

de Quaraí com a finalidade de apurar o cumprimento de 

acordo firmado pelo Município de Quaraí consistente na 

organização e regulamentação da venda de leite „in natura‟, 

tendo como investigado Município de Quaraí. 

PROMOTORIA DE RESTINGA SÊCA 

Inquérito Civil nº 015/2010, instaurado pelo Promotor de 
Justiça Sandro Loureiro Marones da Promotoria de Justiça de 

Restinga Sêca com a finalidade de apurar eventuais vendas a 

prazo a pessoas de baixa renda pelo Sr. João Batista Turba, 

proprietário da Loja Arco-Íris, mediante a retenção indevida 

de cartões do bolsa-família para saque do valor do benefício 

na data do vencimento, como garantia do pagamento das 

prestações. 

PROMOTORIA DE RIO GRANDE 

Peça de Informação nº 0139/2010, instaurada pelo Promotor 
de Justiça José Alexandre Zachia Alan da Promotoria de 

Justiça de Rio Grande com a finalidade de apurar possível 

divergência entre o preço cobrado no caixa e o apresentado 

nas prateleiras, tendo como investigado Hipermercado BIG. 

PROMOTORIA DE SANTA MARIA 

Inquérito Civil nº 0108/2010, instaurado pelo Promotor de 
Justiça João Marcos Adede Y Castro da Promotoria de Justiça 

de Santa Maria com a finalidade de apurar suposta não 

disponibilização de horários para atendimento médico dos 

segurados, tendo como investigado Instituto de Previdência do 

Estado do Rio Grande do Sul – IPERGS; 

Inquérito Civil nº 0118/2010, instaurado pelo Promotor de 
Justiça João Marcos Adede Y Castro da Promotoria de Justiça 

de Santa Maria com a finalidade de apurar supostas 

irregularidades praticadas pela Empresa Transportes Salgado 

Filho Ltda. no que se refere às condições dos seus veículos, 

bem como do atendimento prestado aos usuários dos ônibus 

disponibilizados. 
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PROMOTORIA DE SANTA ROSA 

Inquérito Civil nº 011/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Heitor Stolf Júnior da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa com a finalidade de apurar eventual precariedade no 

fornecimento de serviço– demora no atendimento bancário - 

violação à lei municipal Nº 4.319/2007, tendo como investiga-

do Banco do Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL - 

Agência de Santa Rosa. 

PROMOTORIA DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 

Inquérito Civil nº 031/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Reginaldo Freitas da Silva da Promotoria de Justiça de 

Santo Antônio da Patrulha com a finalidade de apurar possí-

veis irregularidades na fabricação e embalagem de produtos 

alimentícios, e falta de alvará sanitário de terceirizados, tendo 

como investigada DaColônia Alimentos Naturais Ltda. 

PROMOTORIA DE SÃO LEOPOLDO 

Inquérito Civil nº 042/2010, instaurado pela Promotora de 

Justiça Luciana Moraes Dias da Promotoria de Justiça de São 

Leopoldo com a finalidade de apurar eventual cobrança e 

aumento da tarifa de esgoto no ano de 2010, tendo como 

investigado SEMAE – Serviço Municipal de Água e Esgoto. 

PROMOTORIA DE TORRES 

Inquérito Civil nº 005/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Roberto José Taborda Masiero da Promotoria de 

Justiça de Torres com a finalidade de apurar supostas 

irregularidades atinentes à produção de gelo em local 

sem condições higiênico-sanitárias, portanto, produto 

impróprio para o consumo, tendo como Investigada Indústria 

de Gelo Ltda. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 

de setembro de 2010.  

TÊMIS LIMBERGER, 

Coordenadora do CAO Consumidor. 

De acordo. 

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

CONSELHO SUPERIOR DO  

MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

AVISO Nº 73/10 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 27 de setembro 

de 2010, às 13h30min, na Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 

80 - 8º andar - Torre Norte, na Sala dos Órgãos Colegiados, 

nesta Capital, em sessão pública, atendendo ao disposto no 

art. 11-A da Lei Estadual nº 6.536 de 31/01/1973, o Conselho 

Superior do Ministério Público deliberará sobre a conversão 

da inscrição provisória em definitiva dos candidatos ao XLV 

Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 23 de 

setembro de 2010. 

HERIBERTO ROOS MACIEL, 

Promotor-Assessor. 
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